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D E C I S Ã O

Trata-se de ação rescisória, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, pela qual busca a Caixa Econômica Federal (CEF) rescindir o acórdão proferido nos autos da Apelação Cível n. 2003.38.00.059093-0, que a condenou ao pagamento de R$ 500,00 (quinhentos reais) a título de danos materiais e R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por danos morais, corrigidos monetariamente, invertendo os ônus da sucumbência arbitrados na sentença apelada.

A autora fundamenta o pedido no art. 485, inciso V, do Código de Processo Civil (CPC), ao argumento de que o acórdão rescindendo, no ponto em que, invertendo os ônus da sucumbência, condenou-a ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da causa, teria violado os arts. 20, §§ 3º e 4º, e 21, ambos do CPC, bem como os princípios gerais de direito que vedam o enriquecimento sem causa justa.

Alega que, no caso, diante da sucumbência recíproca, não é cabível a condenação ao pagamento de honorários, e, ainda que admitidos, devem ser arbitrados sobre o valor da condenação.

Decido.

Sobre o instituto da antecipação dos efeitos da tutela na ação rescisória, o Superior Tribunal de Justiça vem manifestando entendimento de que:

Somente em casos excepcionalíssimos a jurisprudência desta Corte tem admitido a concessão de medida antecipatória de tutela visando a sustação dos efeitos do julgado rescindendo, eis que não é razoável presumir-se a existência da aparência do bom direito contra quem tem, a seu favor, a coisa julgada obtida em processo de cognição exauriente.

(AgRg na AR n. 3586/RS – Relator Ministro Castro Filho – DJ de 07.12.2006)

E, ainda, que:

A concessão da antecipação da tutela em ação rescisória é admissível, porém só em situações nas quais os pressupostos do instituto se mostrem evidenciados de forma absolutamente cristalina. Dessa forma, não se há de emprestar ao termo verossimilhança o significado de mera plausibilidade, típico das cautelares.

(AgRg na AR n. 3801/DF – Relator Ministro Felix Fisher – DJ de 04.10.2007)

No caso dos autos, observa-se que o acórdão rescindendo, reformando a sentença apelada, julgou procedente o pedido de indenização formulado pela autora, condenando a CEF ao pagamento de R$ 500,00 (quinhentos reais), a título de danos materiais, e R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a título de danos morais, invertendo os ônus da sucumbência, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, o que corresponde a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), que deverão ser atualizados desde a data da propositura da ação até o efetivo pagamento.

Tratando-se, no entanto, de provimento jurisdicional de natureza condenatória, estabelece o art. 20, § 3º, do CPC, que os honorários serão fixados entre o mínimo de 10% (dez por cento) e o máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, e não sobre o valor da causa.

A jurisprudência também é uníssona nesse mesmo sentido, conforme se vê dos seguintes julgados:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. CONDENAÇÃO A VALOR SUPERIOR AO REQUERIDO. JULGAMENTO ULTRA PETITA. DECOTE DO EXCESSO. NECESSIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. VALOR DA CONDENAÇÃO.

SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. COMPENSAÇÃO DE HONORÁRIOS. SUMULA N. 306/STJ.

1. Não há por que falar em violação do art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido, integrado pelo julgado proferido nos embargos de declaração, dirime, de forma expressa, congruente e motivada, as questões suscitadas nas razões recursais.

2. A sentença ultra petita é defeituosa porque o juiz, ao decidir o pedido, vai além dele e concede ao peticionário mais do que o requerido. Para a correção do vício deve ser decotado o excesso verificado.

3. Nas demandas em que o provimento jurisdicional tem natureza condenatória, o parâmetro que há de servir de base para o cálculo da verba honorária é o valor da condenação, e não o valor da causa.

4. Havendo sucumbência recíproca, o valor dos honorários advocatícios deverão ser compensados, a teor do disposto na Súmula n. 306 do STJ.

5. Recurso especial conhecido em parte e provido.

(STJ: REsp n. 816732/RS – Relator Ministro João Otávio de Noronha – DJe de 11.02.2010)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. VALOR DA CONDENAÇÃO.

1. Se o provimento jurisdicional revela natureza condenatória, a fixação dos honorários de advogado deve ter como referência o valor da condenação. Incidência do art. 20, § 3º, do Código de Processo Civil.

2. Agravo regimental desprovido.

(STJ: AgRg no REsp n. 1069722/MG – Relator Ministro  Fernando Gonçalves – DJe de 22.03.2010)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO. NECESSIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 3º, DO CPC. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO PERCENTUAL LEGAL MÍNIMO DE 10%, SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO.

1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte, nas demandas em que o provimento jurisdicional tem natureza condenatória, o parâmetro que há de servir de base para o cálculo da verba honorária é o valor da condenação, e não o valor da causa.

2. In casu, o Tribunal de origem reformou a sentença de cunho meramente declaratório, para condenar a parte adversa. Todavia, olvidou-se de arbitrar os honorários de acordo com o prescrito no parágrafo 3º, do artigo 20, do Código de Processo Civil.

3. Agravo regimental provido para reformar a decisão agravada, especificamente para condenar a parte agravada ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor atualizado da condenação.

2. Agravo regimental PROVIDO.

(STJ: AgRg no REsp n. 851479/PR – Relator Ministro  Honildo Amaral de Mello Castro (Desembargador Convocado do TJ/AP) – DJe de 24.05.2010)

Desse modo, mesmo sem adentrar na discussão a respeito do cabimento ou não da condenação ao pagamento de honorários, tenho por demonstrado o requisito do fumus boni iuris nas alegações da requerente, no que se refere à regra inserta no art. 20, § 3º, do CPC.

Por outro lado, também há perigo da demora, considerando que a execução do julgado importa em levantamento de dinheiro, sem a devida prestação de caução.

Ante o exposto, por vislumbrar a presença simultânea dos requisitos autorizadores, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, para suspender a execução do julgado rescindendo, especificamente quanto aos honorários advocatícios.
Cite-se a ré, para responder aos termos da ação, no prazo de 20 (vinte) dias.

Intimem-se.

Publique-se.
Brasília, 25 de agosto de 2010.
Des. Federal DANIEL PAES RIBEIRO

Relator
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